
TERMO DE ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO INTEGRAL
DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº
14.399/2022)

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES / MG

1. IDENTIFICAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO

Objeto: Anulação / Revogação de Ofício do Edital de Chamamento Público nº 001/2026 –
Seleção de Projetos para firmar Termo de Execução Cultural com recursos da Política Nacional
Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB).

Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Cultura de São João das Missões/MG.

2. DO RELATÓRIO E DA CONSTATAÇÃO DE VÍCIOS INSANÁVEIS

A Secretaria Municipal de Cultura do Município de São João das Missões/MG, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, ao promover a análise técnica e administrativa do Edital de
Chamamento Público nº 001/2026, constatou a ocorrência de vícios formais e materiais
insanáveis na redação do instrumento convocatório, quais sejam:

● Divergência Crítica nos Valores e Quantitativos das Categorias de Fomento:
Constatou-se contradição insanável entre as descrições dos valores unitários, quantitativo
de vagas e o orçamento global previsto no Anexo I do Edital (divergência de valores e
número de vagas entre o item 1 do Anexo I e a discriminação detalhada do item 2.1 para a
Categoria IV/D - Artesanato Local, além de incompatibilidade na tabela de distribuição
orçamentária). Tal inconsistência compromete a lisura do certame, a elaboração das
planilhas orçamentárias pelos proponentes e a devida aplicação do erário público;

● Erro Material na Subscrição e Autoridade Competente: Verificou-se a grafia e
qualificação incorreta dos nomes do Chefe do Poder Executivo Municipal e da Secretária
Municipal de Cultura no fecho do edital, configurando vício na qualificação da autoridade
subscritora do ato administrativo legal.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E AUTOTUTELA
ADMINISTRATIVA

O ato de anulação do presente chamamento público fundamenta-se nos princípios
constitucionais da Legalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, estampados no caput do



art. 37 da Constituição Federal de 1988, bem como no poder-dever de Autotutela da
Administração Pública.

A Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF) estabelece com clareza a prerrogativa e a
obrigação do Poder Público de rever seus próprios atos:

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a
apreciação judicial."

No mesmo sentido, a Súmula nº 346 do STF reforça que "A administração pública pode
declarar a nulidade dos seus próprios atos", diretriz igualmente consolidada no art. 53 da Lei
Federal nº 9.784/1999 e aplicável ao regime jurídico de fomento cultural disciplinado pela Lei nº
14.399/2022 (PNAB), Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura) e Decreto
Federal nº 11.453/2023.

Diante da existência de incoerências materiais nos valores que afetam a formulação de
propostas e a igualdade de condições entre os concorrentes (Art. 3º da Lei nº 14.903/2024), a
manutenção do ato geraria insegurança jurídica e vícios insanáveis em todas as fases
subsequentes de seleção e assinatura dos Termos de Execução Cultural.

4. SÍNTESE DAS IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS

Item do Edital Irregularidade Detectada Fundamento para
Anulação

Anexo I - Item 1 e Item 2.1
(Categoria IV/D)

Divergência no número de
vagas (5 vagas de
R$ 6.700,00 vs. 2 vagas de
R$ 16.750,00) e erro de
cálculo no montante global
da categoria.

Vício de conteúdo e
incerteza orçamentária;
violação ao princípio da
vinculação ao instrumento
convocatório e
transparência.

Fecho e Assinatura do
Edital

Nomes incorretos do
Prefeito Municipal e da
Secretaria de Cultura.

Erro material relevante na
identificação dos agentes
públicos subscritores e da
competência do ato.



5. DA DECISÃO ADMINISTRATIVA

Diante do exposto, com esteio no Princípio da Autotutela Administrativa e nas Súmulas 346 e
473 do STF:

1. DETERMINA-SE A ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO INTEGRAL do Edital de Chamamento
Público nº 001/2026 – PNAB do Município de São João das Missões/MG, tornando sem
efeito todos os atos dele decorrentes;

2. DETERMINA-SE A REVISÃO E CORREÇÃO IMEDIATA da minuta do Edital de
Chamamento Público, com o correto alinhamento das categorias, vagas, valores
unitários/totais e a devida atualização da nominata da gestão pública municipal;

3. DETERMINA-SE A PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO deste Termo de Anulação nos
diários e canais oficiais de comunicação do Município de São João das Missões/MG,
garantindo total transparência e ampla publicidade aos agentes culturais e à sociedade
civil;

4. GARANTE-SE A REABERTURA DE NOVO PRAZO DE INSCRIÇÃO imediatamente
após a publicação do edital devidamente retificado e republicado, assegurando o pleno
acesso dos interessados.

São João das Missões/MG, 18 de julho de 2026.

Jair Cavalcante Barbosa
Prefeito Municipal de São João das Missões/MG

Adélia Ribeiro Lopo
Secretária Municipal de Cultura
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